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1.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.o 2484/2007

A juíza de direito Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz
Magalhães, da 1.a Secção do 1.o Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.o 5384/94.5TAPRT (ex-processo n.o 799/96), pendente neste
Tribunal contra o arguido Antonino Ferreira Silva, filho de Adérito
Lopes da Silva e de Noémia Ferreira da Silva, natural de Fafe, nacional
de Portugal, nascido em 24 de Maio de 1953, divorciado, portador
do bilhete de identidade n.o 2997481, com domicílio na Praça dos
Mártires do Fascismo, 35, 4820 Fafe, por se encontrar acusado da
prática de três crimes de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 316/97,
de 19 de Novembro, praticados em 30 de Agosto de 1994, 30 de
Setembro de 1994 e 30 de Outubro de 1994, por despacho de 14
de Março de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

12 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pacheco
de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã Auxiliar, Maria José
Pereira.

Anúncio n.o 2485/2007

A juíza de direito Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz
Magalhães, da 1.a Secção do 1.o Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.o 12 094/96.7JAPRT, pendente neste Tribunal contra a arguida
Lígia Maria Sousa Vieira Freitas, filha de José Odílio Sousa Vieira
e de Maria Isabel de Gouveia Sousa, natural de Santa Maria Maior,
Funchal, nacional de Portugal, nascida em 30 de Dezembro de 1964,
casada, com profissão desconhecida ou sem profissão, portadora do
bilhete de identidade n.o 9155698, com domicílio na Rua de São Roque
da Lameira, 958, 4350-300 Porto, por se encontrar acusada da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro,
e 217.o do Código Penal, praticado em 20 de Abril de 1996, por
despacho de 2 de Março de 2007, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal.

12 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pacheco
de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã Auxiliar, Helena
Ferreira.

2.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.o 2486/2007

A juíza de direito Ângela Reguengo da Luz, da 2.a Secção do
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.o 278/04.0PQPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido João Manuel Teixeira Loureiro, filho
de Manuel de Brito Loureiro e de Maria da Conceição Teixeira,
natural de Paranhos, Porto, Portugal, nacional de Portugal, nascido
em 5 de Outubro de 1969, casado em regime desconhecido, portador
do bilhete de identidade n.o 10708044, com domicílio no Bairro do
Carvalhido, bloco J, casa 154, Paranhos, 4200 Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de maus tratos do cônjuge ou análogo,
previsto e punido pelo artigo 152.o, n.o 2, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, em 13 de Dezembro de 2006, nos termos
do artigo 335.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

13 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão de Direito, José Manuel Martins da Silva.

Anúncio n.o 2487/2007

A juíza de direito Ângela Reguengo da Luz, da 2.a Secção do
2.o Juízo do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.o 159/04.8PQPRT, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Nuno Filipe Silva Gama, filho de Vítor Manuel
Rodrigues Freire Gama e de Cândida Virgínia da Silva Freire Gama,
natural de Portugal, Porto, Massarelos (Porto), nacional de Portugal,
nascido em 27 de Agosto de 1979, solteiro, com o bilhete de identidade
n.o 11745384 e domicílio na Rua do Carvalhido, bloco 12, rés-do-chão,
direito ou esquerdo, 4250 Porto, por se encontrar acusado da prática
de um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.o do Código
Penal, praticado em 14 de Março de 2004, foi o mesmo declarado
contumaz, em 30 de Março de 2007, nos termos do artigo 335.o do
Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou de parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

30 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. — O Escrivão Auxiliar, José António R. C. dos Santos.

Anúncio n.o 2488/2007

A juíza de direito Ângela Reguengo da Luz, da 2.a Secção do
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.o 3004/94.7TAPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Manuel Jorge de Quadros de Almeida
Ribeiro, filho de António de Almeida Ribeiro e de Judite de Jesus
Quadros Cara de Anjo, natural de Vale de Cambra, Vila Chã, nacional
de Portugal, nascido em 23 de Maio de 1940, portador do bilhete
de identidade n.o 1656770, com domicílio em Praça, Macieira de Cam-
bra, Vale de Cambra, por se encontrar acusado da prática de quatro
crimes de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 316/97, de 19 de Novembro,
praticados em 21 de Março de 1994, 21 de Abril de 1994, 5 de Maio
de 1994 e 25 de Maio de 1994, por despacho de 27 de Março de
2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

12 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. — O Escrivão Auxiliar, José Gomes.

3.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.o 2489/2007

O juiz de direito Jorge Augusto da Silva Dias, da 2.a Secção do
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.o 2909/04.3TDPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Victor Manuel Moura Antunes, filho
de Sidónio Joaquim Antunes e de Maria de Jesus da Silva Moura,
natural de Angola, nacional de Portugal, nascido em 24 de Maio
de 1963, portador do bilhete de identidade n.o 9481826, com domicílio
na Rua de Raimundo de Carvalho, 999, 4.o, esquerdo frente, Oliveira
do Douro, 4430 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 12 de Fevereiro de 2004, por des-
pacho de 6 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Machado.




